
		
			[image: Capa de Era de Revoluções de Fareed Zakaria]
		
	
		

		
			
				[image: ]
			

		

		

		
			
				[image: ]
			

		

		

		
			
				[image: ]
			

		

		

		
			
				
					[image: ]
				

			
		

		

		
			.

			Um dos sábios da Mishná terá dito:
«Que possas estar coberto com o pó do teu Rabi.»

			Aos meus professores e mentores, que me ajudaram no meu percurso
e cujo pó carrego com gratidão.

			Khushwant Singh, Girilal Jain, Robin W. Winks,
Paul M. Kennedy, Samuel P. Huntington,
Stanley Hoffman, Robert O. Keohane, Joseph S. Nye Jr., James F. Hoge Jr., Leslie H. Gelb, Richard M. Smith,
Mark Whitaker, Jonathan Klein, Richard Plepler, Jeff Zucker
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			A época burguesa distingue­-se de todas as anteriores pela revolução constante da produção, pela alteração permanente de todas as condições sociais, pela incerteza e o movimento eternos. Todas as relações fixas e enferrujadas, com o seu cortejo de preconceitos e opiniões antigas e veneráveis, são arrasadas, todas as recém­-formadas envelhecem antes de se poderem cristalizar. Tudo o que é sólido dissolve­-se no ar, tudo o que é sagrado é profanado, e os homens são, finalmente, obrigados a encarar friamente as suas reais condições de vida e as relações com os seus semelhantes.

			Karl Marx e Friedrich Engels
O Manifesto Comunista
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			Introdução

			Uma multitude de revoluções

			O humorista Robin Williams falava por vezes de política nos seus espectáculos de comédia stand­-up. Começava por chamar a atenção do público para a origem da palavra. «Política» (em inglês, Politics), explicava ele, vem de «Poli», uma palavra latina que significa muitos, e de «tics» (trocadilho com ticks = carraças), que significa criaturas sugadoras de sangue1.

			O público ria­-se sempre às gargalhadas. Na verdade, porém, a palavra deriva do grego antigo polites, que significa cidadão, que por sua vez deriva de polis, que significa cidade ou comunidade. Política, de Aristóteles, escrito no século iv a. C., é um livro sobre as formas de governo das comunidades, que aborda todos os elementos do conceito de política que hoje nos são familiares, desde a natureza do poder aos tipos de sistemas políticos, passando pelas causas das revoluções, etc. A política é um desses raros empreendimentos humanos que não mudou assim tanto ao longo dos milénios. As suas manifestações exteriores mudaram, mas a sua preocupação central continua a ser a mesma: a luta pelo poder e o que fazer com ele. Em 64 a. C., Cícero, o maior orador de Roma, candidatou­-se ao cargo de cônsul. O seu irmão mais novo decidiu escrever­-lhe uma espécie de guia para vencer as eleições, que consistia num conjunto de lições práticas para o seu irmão, que era por vezes demasiado idealista. Algumas das suas sugestões eram: promete tudo a toda a gente, mostra­-te sempre em público rodeado dos teus apoiantes mais entusiastas, e lembra aos eleitores os escândalos sexuais dos teus adversários. Hoje, mais de dois mil anos depois, os consultores políticos cobram salários muito elevados para dar os mesmos conselhos.

			Apesar destas continuidades, nos séculos mais recentes, a política assumiu uma configuração ideológica particular que teria parecido estranha aos que viveram no mundo antigo ou medieval. A política moderna, em todo o mundo, tem vindo a caracterizar­-se por uma competição entre a «esquerda» e a «direita». A simples dicotomia entre esquerda e direita tem sido, tradicionalmente, o principal indicador do posicionamento político de alguém, seja no Brasil ou nos Estados Unidos, na Alemanha ou na Índia: ser de esquerda, significa apoiar um Estado mais forte com mais regulação económica e redistribuição; ser de direita, significa apoiar um mercado mais livre com menos intervenção governamental. Esta clivagem esquerda­-direita vem dominando há muito a paisagem política mundial, determinando o resultado das eleições, das políticas e dos debates públicos, e provocando até violência e revoluções. No entanto, nos dias de hoje esta divisão ideológica fundamental está a ser posta em causa.

			Pensemos em Donald Trump e na sua candidatura à presidência, em 2016. Trump representou, em muitos aspectos, uma diferença fundamental em relação ao passado — pela sua personalidade bizarra, a sua ignorância em matéria de políticas públicas e o seu desprezo pelas regras democráticas. No entanto, talvez o aspecto que tenha marcado mais a diferença de Trump face aos seus antecessores tenha sido o ideológico. Durante décadas, o Partido Republicano perfilhou um conjunto de ideias que poderiam ser descritas como a «fórmula Reagan». Ronald Reagan tornou­-se um líder republicano extremamente popular por defender um Estado mínimo, impostos baixos, cortes na despesa pública, umas Forças Armadas fortes e a promoção da democracia no exterior. A plataforma de apoio à sua candidatura era, também, socialmente conservadora — defendendo a proibição do aborto, por exemplo —, mas Reagan desvalorizou muitas vezes estas componentes do seu programa, sobretudo depois de ter tomado posse como presidente. Reagan aparecia aos seus muitos apoiantes como uma figura alegre e optimista, que enaltecia o mercado livre, a liberdade de comércio e as generosas políticas de imigração da América, e que queria promover o seu modelo democrático pelo resto do mundo.

			Trump contrariou a maior parte dos elementos da «fórmula Reagan». Apesar de defender algumas das suas políticas, como a baixa de impostos e as restrições ao aborto, dedicou a maior parte do seu tempo e energia a promover uma agenda muito diferente. Os longos discursos de campanha de Trump podem resumir­-se em quatro frases: Os Chineses estão a roubar as vossas fábricas. Os Mexicanos estão a roubar os vossos empregos. Os Muçulmanos estão a tentar matar­-vos. Eu vou dar cabo de todos eles e tornar a América grande de novo. Ou seja, uma mensagem nacionalista, chauvinista, proteccionista e isolacionista. Trump rompeu com muitos elementos fundamentais da ortodoxia económica republicana, prometendo nunca cortar direitos como a Segurança Social e o Medicare, o que acabou com décadas de conservadorismo fiscal do partido republicano. Condenou as intervenções militares de George W. Bush no Afeganistão e no Iraque, bem como o seu projecto geopolítico de expansão da democracia. Na verdade, Trump atacou quase todas as figuras destacadas do Partido Republicano, e todos os presidentes vivos do partido e quase todos os candidatos vivos à presidência o rejeitaram2. E embora tenha prestado homenagem ritual ao mito de Reagan, Trump não podia ser mais diferente dele — uma figura furiosa e pessimista, que profetizou o colapso da América e prometeu o regresso a um passado mítico.

			Porém, Trump não é o único homem de direita a romper com a ideologia tradicional de direita. Na verdade, ele representa uma tendência global. Na Grã­-Bretanha, o Partido Conservador liderado por Boris Johnson adoptou explicitamente uma política despesista, e ele e outros defensores do Brexit ignoraram os economistas conservadores que insistiam que o Reino Unido sairia prejudicado com o fim do comércio livre com a União Europeia (UE). Também o líder populista da Hungria, Viktor Orbán, mistura sem quaisquer problemas vastos programas governamentais com ataques a imigrantes e minorias. A líder da direita italiana, Giorgia Meloni, tanto critica o consumismo e o capitalismo de mercado como constrói um novo movimento nacionalista baseado em elementos identitários — étnicos, religiosos e culturais. Fora da Europa, Narendra Modi, na Índia, tem promovido o crescimento económico e reformas, mas tem também, através do seu partido, promovido fortemente uma agenda nacionalista hindu, à custa dos muçulmanos, cristãos e outras minorias. No Brasil, o movimento de direita de Jair Bolsonaro apresentou­-se como um projecto de regresso do país ao seu passado cristão, do qual fora desviado por esquerdistas, cosmopolitas e minorias. Surgiram também movimentos de esquerda que partilham com os seus equivalentes de direita o desprezo pelo establishment e o desejo de derrubar a ordem dominante. Embora figuras como Bernie Sanders, nos EUA, e Jeremy Corbyn, no Reino Unido, não tenham conseguido conquistar o poder nos seus países, outros populistas de esquerda conseguiram­-no em países da América Latina, como o Chile, a Colômbia e o México, onde os partidos conservadores eram há muito dominantes.

			Os programas dos populistas de direita e de esquerda variam de país para país, porém, todos partilham uma atitude de desprezo por normas e práticas como a liberdade de expressão, os procedimentos parlamentares e a independência das instituições. Uma democracia liberal, porém, assenta sobretudo em regras e não em resultados. Defendemos a liberdade de expressão e não um discurso específico. Queremos que as eleições sejam livres e justas, e não o favorecimento de um determinado candidato. Fazemos leis através de consensos e compromissos, e não as impomos. Há, no entanto, cada vez mais pessoas — porque estão frustradas com estas normas, estão seguras da sua própria virtude e odeiam o outro lado — que querem banir o que consideram ser o «mau» discurso, impor a sua política ou mesmo manipular o processo democrático. Os fins justificam os meios. Este iliberalismo perigoso é mais prevalecente na direita, mas há exemplos em ambos os lados da divisória ideológica: Andrés Manuel López Obrador, no México, por exemplo, é um clássico populista iliberal de esquerda.

			O primeiro­-ministro britânico Tony Blair observou, de forma premonitória, em 2006, que o século xxi estava a revelar o desgaste das «linhas divisórias tradicionais entre esquerda e direita». Em sua substituição aparecia agora uma grande divisão entre «abertura versus fechamento»3. Aqueles que elogiam os mercados, o comércio, a imigração, a diversidade e a tecnologia aberta e livre situam­-se num dos lados desta divisória, ao passo que os que olham com suspeição para essas forças e as querem abrandar, travar ou eliminar estão do lado contrário. Porém, esta clivagem não encaixa facilmente na velha divisão esquerda­-direita. Um dos sinais de que estamos numa era revolucionária é, precisamente, o facto de a política ser transformada por novas linhas divisórias.

			As origens das revoluções

			Eu estava com Steve Bannon no Campo de Fiori, uma das praças mais antigas de Roma, quando ele apontou com entusiasmo para a estátua que estava no seu centro. Estávamos em Junho de 2018 e Bannon encontrava­-se na cidade para promover uma coligação entre dois partidos populistas muito diferentes, mas que, somados, tinham ganho metade dos votos nas recentes eleições italianas. A sua mensagem era a de que, na nova paisagem política, estes dois grupos eram aliados, embora no espectro político tradicional talvez parecessem distantes um do outro. Ambos defendiam políticas «fechadas» em relação ao comércio, à imigração e à União Europeia, e opunham­-se aos partidos consolidados de direita e de esquerda que haviam predominado na Itália durante décadas e que, com ligeiras variantes, tinham sido favoráveis a reformas no sentido da liberalização dos mercados, da abertura do comércio, da integração europeia e do multiculturalismo. Bannon é uma personalidade pitoresca, controversa e volátil que apenas aguentou alguns meses como principal conselheiro estratégico de Donald Trump na Casa Branca. Há muito que a sua «estrela» esmoreceu e, embora nunca tenha tido um grande impacto directo na política americana (nem uma grande bússola moral), teve uma boa percepção prévia do fenómeno do populismo que grassa actualmente por todo o mundo. Ignorando as dezenas de vendedores de rua que vendiam tudo e mais alguma coisa, desde azeite a t­-shirts, Bannon começou a elogiar aquela figura sombria e inquietante de vestes largas e com um capuz que cobria quase totalmente o seu rosto. Era um monumento a Giordano Bruno, um monge­-filósofo que fora executado naquele mesmo lugar em 1600. Bannon tinha tanto interesse em Bruno que alguns anos antes tinha filmado um documentário sobre ele, que nunca terminara.

			Bannon reverencia Bruno porque este foi um contestatário radical que desafiou abertamente o «sistema» estabelecido do seu tempo, a Igreja Católica. Bruno desviou­-se dos dogmas mais importantes da Igreja, insistindo que a Terra não estava no centro do Universo e este era, na realidade, infinito. «Galileu, que, hoje, consideramos o herói, na verdade, retractou­-se», disse Bannon, referindo­-se ao famoso astrónomo italiano que também insistiu que as estrelas não giravam à volta da Terra. «Foi este Bruno, aqui, que foi queimado na estaca há quinhentos anos», porque recusou retractar­-se. (O edifício da Inquisição Papal, criada para suprimir o pensamento livre e a heresia, contemplava a praça.)

			Fiz notar a Bannon que havia uma diferença fundamental entre o seu herói italiano e o seu patrono americano. Bruno era um progressista. Desafiara os conservadores e tradicionalistas, defendendo ideias que mais tarde viriam a tornar­-se os fundamentos do Iluminismo, mas isso não pareceu incomodar Bannon. Para ele, Bruno era um livre­-pensador corajoso que tinha desafiado a estrutura de poder existente. Na sua essência, Bannon é um revolucionário que quer derrubar o establishment, o poder instituído, atacando­-o de todas as formas. Admira Lenine pelas suas tácticas revolucionárias e confessou­-me que se sentiu atraído por Bruno por acreditar que, em tempos de tumulto, o radicalismo implacável é a única opção. «George Soros disse, há tempos, acerca das eleições italianas, que vivemos em tempos revolucionários», disse Bannon. «Eu acredito nisso. Acho que estamos a assistir a uma reestruturação fundamental.»

			É estranho que usemos a palavra «revolução» para descrever uma mudança radical, abrupta e, por vezes, violenta na sociedade. Nas Ciências, onde a palavra foi usada pela primeira vez, tem um significado totalmente diferente. Revolução, na sua definição original, é o movimento constante de um corpo em torno de um eixo fixo, normalmente a órbita regular de um planeta ou de uma estrela. Isto sugere ordem, estabilidade e um padrão de movimento definido, que faz sempre regressar o objecto de volta à sua posição original — a Terra gira em torno do Sol de uma forma estável e previsível. O segundo significado de revolução, que começou a ser usado logo depois do primeiro e é hoje o mais comum, é o de uma «mudança súbita, radical ou completa»4, uma «mudança fundamental» ou «derrube» — um movimento que leva as pessoas para longe de onde estavam. A Revolução Francesa é o arquétipo do uso da palavra neste sentido.

			Porque é que uma única palavra tem duas definições quase opostas? A palavra inglesa vem do latim revolvere, que significa «reverter». Isto originou não só a palavra «reverter», mas também a palavra «revolta», que deriva da ideia de alguém «recuar» no dever fidelidade a um rei ou a uma instituição. Talvez haja uma estranha afinidade entre estes dois significados. Vemos esse dualismo desde muito cedo, na utilização mais famosa dessa palavra nas Ciências pelo astrónomo Nicolau Copérnico. Em 1543, Copérnico publicou o seu tratado Das revoluções das esferas celestes, no qual usou a palavra no seu sentido científico original. Embora ele empregasse a palavra «revolução» no seu sentido corrente, a tese que estava a propor revolucionou de forma radical o nosso entendimento sobre o cosmos, deslocando a Terra do centro do Universo para a sua periferia. A mudança desencadeada por Copérnico ficou conhecida como a «revolução coperniciana», devido à forma como subverteu a astronomia e a teologia. Era uma teoria «revolucionária» em ambos os sentidos da palavra.

			Os nossos tempos são revolucionários no sentido corrente da palavra. Para onde quer que olhemos, vemos mudanças dramáticas e radicais. O sistema internacional, que nos parecia estável e familiar, está agora a mudar rapidamente, com novos desafios colocados por uma China emergente e uma Rússia revanchista. Na política interna dos diferentes Estados, ganham terreno novos movimentos que transcendem a tradicional divisão entre esquerda e direita, o que subverte totalmente a velha ordem política. Na economia, quebrou­-se o consenso em torno do mercado e do comércio livres surgido após o colapso do comunismo, havendo agora uma profunda incerteza sobre a forma como as sociedades e as economias devem navegar nestas águas desconhecidas. Como pano de fundo de tudo isto, temos o progresso da revolução digital e a chegada da Inteligência Artificial (IA), com consequências novas e disruptivas.

			Este momento aparentemente sem precedentes constitui também uma revolução no outro sentido da palavra, um desejo nostálgico de regressarmos ao local de origem. Os progressos radicais são normalmente seguidos de retrocessos, e do desejo de regressar a uma idade de ouro passada, idealizada como sendo simples, ordeira e pura. Este é um padrão que vemos ao longo da história: quando já tínhamos entrado no tempo da pólvora, ainda os aristocratas suspiravam pelo código de cavalaria; os luditas destruíam máquinas para tentar travar o futuro industrializado; e agora há políticos a apregoar os valores da família e prometendo fazer o tempo voltar para trás e tornar os seus países grandes de novo.

			A história moderna assistiu a várias grandes rupturas fundamentais com o passado. Algumas foram intelectuais, como o Iluminismo, outras foram tecnológicas e económicas. De facto, o mundo passou por tantas revoluções industriais que sentimos a necessidade de as numerar — a Primeira, a Segunda, a Terceira e, agora, a Quarta. E as revoluções políticas e sociais foram ainda em maior número, e estas também estão a acontecer actualmente.

			Durante décadas temos assistido a um mundo em excesso de velocidade, com mudanças tecnológicas e económicas aceleradas, concepções variáveis de identidade, e uma geopolítica em rápida transformação. A Guerra Fria deu lugar a uma nova ordem que por sua vez começou a fracturar­-se apenas algumas décadas depois do seu início. Muitos elogiaram o ritmo e a natureza destas mudanças; outros criticaram­-nos. O que mais importa perceber, no entanto, é o quão disruptivas elas têm sido do ponto de vista material e psicológico, porque esta era de mudança acelerada provocou uma série de reacções de rejeição. Devemos compreendê­-las e saber responder­-lhes.

			Considerem a epígrafe deste livro: «Tudo o que é sólido dissolve­-se no ar, tudo o que é sagrado é profanado, e os homens são, finalmente, obrigados a encarar friamente as suas reais condições de vida e as relações com os seus semelhantes». Estas palavras parecem ter sido escritas hoje, provavelmente por um intelectual de direita que lamenta o colapso da sociedade tradicional e anseia pelo regresso a tempos mais simples. Na realidade, foram publicadas em 1848, numa era revolucionária semelhante à actual, numa altura em que o velho mundo agrícola estava a ser substituído rapidamente por um novo mundo industrial, e num tempo em que a política, a cultura, a identidade e a geopolítica estavam todas a ser viradas do avesso por um tufão de mudanças estruturais. E estas palavras não foram escritas por conservadores, mas sim por Karl Marx e Friedrich Engels no Manifesto Comunista. Marx compreendeu de forma brilhante os efeitos altamente disruptivos do capitalismo e da tecnologia, assim como os vários problemas que estes causavam, embora as soluções que propôs se tenham revelado sempre desastrosas em todos os lugares onde foram implementadas. Que hoje esta frase pudesse ter vindo da direita, mostra claramente que estamos a caminhar para uma nova era da política, que já não funciona, de todo, de acordo com as divisões tradicionais.

			

			Uma revolução entre nações

			Estas revoluções no interior dos países estão a ocorrer em simultâneo com as revoluções entre países — o que representa uma reordenação fundamental da política global. O mundo tem­-se mantido extraordinariamente estável desde 1945, há mais de três quartos de século. As duas superpotências nucleares contiveram­-se mutuamente durante o quase meio século que durou a Guerra Fria. Embora a intensa competição entre ambas se tenha transformado em conflitos sangrentos em vários países, como a Coreia e o Vietname, entre as grandes potências que poderiam iniciar uma Terceira Guerra Mundial verificou­-se um impasse. Depois de 1991 e do colapso da União Soviética, entrámos num momento extraordinariamente raro na história, pelo menos desde a queda de Roma: uma era em que existia apenas uma superpotência.

			O caso análogo mais próximo foi o Império Britânico no seu apogeu, se bem que a Grã­-Bretanha do século xix fosse apenas uma grande potência entre várias na arena geopolítica mais importante dessa altura, que era a Europa, todas elas disputando constantemente entre si a superioridade sobre as demais. Depois de 1991, porém, a América impôs­-se a todas as outras potências em todo o lado e o resultado foi um mundo unipolar sem precedentes: a ausência de competição entre grandes potências. Durante praticamente toda a história, a vida internacional foi definida pelas lutas políticas e militares entre os Estados mais ricos e poderosos, o que a tornou intrinsecamente tensa e instável. No entanto, depois de 1991, deu­-se uma pacificação como resultado da falta de competição. Como é que podia haver rivais? A China era ainda uma nação empobrecida em vias de desenvolvimento, representando menos de 2% do PIB global. A Rússia estava ainda a recompor­-se do colapso do comunismo. O seu PIB diminuiu 50% durante a década de 1990, mais ainda do que no período da Segunda Guerra Mundial. E mesmo concorrentes económicos como o Japão e a Alemanha não estavam, verdadeiramente, no mesmo campeonato. O Japão tinha entrado num longo período de estagnação e a Alemanha estava ocupada a tentar integrar a sua metade oriental no país recém­-reunificado.

			Na sua fase unipolar, Washington estava determinada a moldar o mundo à sua própria imagem. Cometeu erros, algumas vezes por excesso de cautela, outras vezes por excesso de ambição. Daqui resultaram, no entanto, dois dados cruciais. Em primeiro lugar, a unipolaridade gerou uma era de estabilidade global — sem grandes conflitos geopolíticos, sem corridas ao armamento e sem guerras entre grandes potências. Em segundo lugar, as ideias americanas tornaram­-se ideias globais. Os Estados Unidos encorajaram o resto do mundo a globalizar­-se, liberalizar­-se e democratizar­-se. Os mercados, as sociedades e os sistemas políticos abriram­-se, ao mesmo tempo que a tecnologia ligava as pessoas em todo o planeta através de grandes plataformas abertas. Tudo isto parecia natural e inevitável, uma expressão de desejos humanos naturais. Pelo menos era assim que os americanos viam as coisas.

			Prevalecia a ideia de que a política tinha menos importância do que no passado. A economia tinha triunfado. Lembro­-me de um alto funcionário indiano me dizer, nos anos 1990, que, mesmo que o seu partido perdesse as eleições e a oposição chegasse ao poder, ela adoptaria políticas muito semelhantes, porque o outro lado também reconhecia ser necessário encontrar formas de atrair o investimento, aumentar a eficiência e crescer. Como afirmou Margaret Thatcher, uma década antes, para justificar as suas políticas de laissez­-faire na Grã­-Bretanha, «não há alternativa». E, realmente, os anos de 1990 e 2000, que foram épocas de estabilidade, inflação baixa, cooperação global e progresso tecnológico, pareciam encarnar a ideia de que a liberalização económica era inevitável, mas não era bem assim. Estas forças eram sustentadas, na realidade, por uma América extraordinariamente poderosa no plano militar e económico, e que desempenhava um papel de «âncora» num mundo unipolar globalizado. Era também a América que sustentava a proliferação de democracias liberais por todo o mundo.

			Uma nota importante: quando uso a palavra «liberal» neste livro, não me refiro, por regra, à conotação que tem actualmente na América, onde é invariavelmente conotada com a «esquerda». Refiro­-me, antes, à conotação que a palavra tem no liberalismo clássico enquanto ideologia que emergiu do Iluminismo em oposição à autoridade monárquica e religiosa. Embora seja um termo contestado e disputado actualmente à direita e à esquerda, o termo «liberal» é normalmente entendido como significando a defesa de direitos e liberdades individuais nacionais internamente, bem como liberdade religiosa, comércio livre e economia de mercado, e cooperação internacional assente em regras. Neste sentido, Ronald Reagan e Bill Clinton eram ambos liberais clássicos, com Reagan a enfatizar a liberdade económica e Clinton a igualdade de oportunidades (por forma a permitir o efectivo exercício da liberdade individual). Actualmente, os novos populistas, da direita à esquerda, atacam o projecto liberal na sua totalidade. Desconfiam da neutralidade de normas como as que regem a liberdade de expressão, considerando que é vital punir os discursos que detestam. Mike Johnson, o presidente republicano da Câmara dos Representantes, tem criticado abertamente a separação entre o Estado e a Igreja, que é um dos pilares fundadores da América. Estes populistas iliberais estão dispostos, no limite, a livrar­-se das regras da democracia eleitoral para atingir um objectivo maior, seja a eleição do «seu» candidato ou a aprovação de uma política que eles apoiam. Na verdade, Mike Johnson foi um dos arquitectos da estratégia para tentar invalidar a eleição presidencial de Joe Biden em 2020.

			Um sistema internacional dominado por uma potência hegemónica liberal — como a Grã­-Bretanha, no passado, e os Estados Unidos, mais recentemente — é propício à disseminação de valores liberais. Porém, esse nexo também pode funcionar em sentido inverso. Quando o predomínio americano começou a enfraquecer, o liberalismo e as suas dinâmicas de abertura ficaram sob pressão. A América continua a ser extraordinariamente forte, mas já não é o colosso que era no seu momento unipolar. O primeiro desafio à hegemonia americana — o 11 de Setembro de 2001 — foi também sinal da primeira grande reacção oposta a esta tendência, um ataque brutal vindo de uma parte do mundo onde o liberalismo ainda não tinha vingado e o fundamentalismo islâmico se opunha de forma violenta aos valores do Iluminismo. Os principais estragos não foram, necessariamente, causados pelos atacantes — um bando de terroristas que não tinha o poder de mudar o mundo — mas pelo carácter massivo de uma reacção americana manifestamente exagerada. Acima de tudo, a América minou a sua força quando decidiu ocupar o Afeganistão e, depois, invadiu o Iraque. O falhanço destas intervenções quebrou a mística em torno do poderio militar americano. Pior ainda, a invasão mostrou os Estados Unidos a violar a ordem baseada em regras que há muito defendiam. A seguir veio a crise financeira global de 2008, que abalou a crença no poderio económico dos Estados Unidos. Nos anos de 1990, a economia dos EUA parecia ser um modelo para o mundo, em especial pelo dinamismo e eficiência do seu sistema financeiro. Os países em desenvolvimento costumavam copiar alguns aspectos do sistema americano com uma certa inveja, na esperança de conseguirem replicar os seus êxitos. Quando se deu a crise, ela revelou um sistema financeiro que estava repleto de riscos ocultos e devastadores, o que convenceu muita gente de que afinal havia pouco que valesse a pena copiar. Como disse um dos principais líderes chineses, Wang Qishan, ao secretário do Tesouro Hank Paulson*, em plena crise, «o Hank foi meu professor, mas... olhe para o seu sistema. Já não temos a certeza se devemos continuar a aprender convosco»5.

			Tudo isto aconteceu numa altura em que a estabilidade política americana também estava a começar a colapsar. O Congresso tinha perdido a capacidade de desempenhar algumas das suas funções mais básicas, como aprovar o orçamento. As ameaças de shutdown — bloqueio orçamental — do Governo tornaram­-se rotina. Várias normas e práticas de longa data em Washington foram postas em causa ou, mesmo, destruídas. A obstrução de projectos de lei no Senado, o chamado filibustering, tornou­-se rotina e as nomeações que exigem ratificação do mesmo, que antes costumavam ser rápidas, foram sendo cada vez mais demoradas, com o objectivo de colocar «areia na engrenagem» da governação. Autorizar o aumento do tecto da dívida tornou­-se uma batalha partidária existencial, o que aumentou artificialmente o risco nacional de incumprimento da dívida pública. A polarização política atingiu um pico nunca visto desde o fim da Guerra Civil Americana6.

			Mas não devemos cair numa falsa equivalência. O GOP**, que é um dos dois grandes partidos da história da América, foi alvo de um assalto populista à sua liderança e preocupa­-se menos com as normas da democracia liberal e mais com a manutenção do radicalismo revolucionário. O presidente Trump pôs em questão, ou reverteu, políticas há muito consagradas no plano interno e internacional, deixando muitos aliados preocupados com a fiabilidade da América. E, depois, num esforço prolongado que culminou no assalto violento ao Capitólio de 6 de Janeiro de 2021, Trump tentou reverter a sua derrota eleitoral e permanecer no poder, algo que nenhum presidente americano alguma vez tinha feito na história do país. Noutra jogada sem precedentes, a maioria dos representantes republicanos na Câmara dos Representantes, incitados por Trump, votou contra a certificação da eleição de Joe Biden como presidente, apesar de todas as alegações de fraude eleitoral terem sido rejeitadas por dezenas de decisões de tribunais. A imagem da América como uma exemplar e brilhante cidade na colina cimeira perdera o seu fulgor.

			A erosão da posição global da América teria um impacto muito menor se o país não estivesse a enfrentar o desafio de potências emergentes. Nas últimas três décadas, a tendência global para o forte crescimento económico deu origem a um fenómeno a que chamei the rise of the Rest — a ascensão dos restantes — com a emergência em força e confiança de países como a China, a Índia, o Brasil e a Turquia. É claro que as duas tendências, de longe, mais disruptivas têm sido a emergência da China e o regresso da Rússia, que geram novas e grandes tensões na cena internacional. Depois de umas «férias da história» que duraram 30 anos, vivemos novamente num mundo moldado pelo conflito e pela competição entre grandes potências7. Esta animosidade sabotou as forças que pareciam estar a unir­-nos a todos — o comércio, as viagens e a tecnologia — e faz nascer novas barreiras todos os dias. A covid­-19 veio acelerar a tendência para o proteccionismo e o nacionalismo numa altura em que os países procuravam novas maneiras de se tornarem mais auto­-suficientes. E agora há a guerra na Ucrânia, que nos fez regressar a uma era de conflito geopolítico do tipo mais tradicional possível, de conquista de território. Temos assistido a um tipo de guerra que muitos de nós acreditavam ter sido relegado para os livros de História e para os documentários a preto e branco da Segunda Guerra Mundial: cidades europeias a desmoronarem­-se sob bombardeamentos impiedosos, civis aos milhões fugindo das suas casas, carros de combate rodando sobre ruínas fumegantes. À medida que o poder americano foi recuando no Médio Oriente, as potências regionais tentaram preencher o vazio de poder, o que aumentou as tensões e provocou vários conflitos locais de grande intensidade — da Síria ao Iémen e a Gaza. A Ásia assistiu ao regresso da política tradicional de equilíbrio de poderes, com a China a tentar alargar a sua influência e muitos dos seus vizinhos a pedirem o apoio da América para conseguirem contrabalançar o crescimento desta potência hegemónica asiática. A linguagem da cooperação cedeu lugar ao discurso do nacionalismo, da competição e do conflito.

			Mesmo onde não existe o perigo de guerra, existe uma nova atmosfera. Após três décadas de liberalização, democratização e abertura, estamos a assistir a um movimento de reacção em sentido oposto. Desde a crise financeira, a economia de mercado tem vindo a perder o seu brilho. Actualmente, para onde quer que olhemos, vemos a política sobrepor­-se à economia. Com o Brexit, o Reino Unido escolheu cortar os laços comerciais preferenciais que mantinha com a União Europeia, o seu maior mercado, por razões que apenas podem ser vistas como políticas. Na China, Xi Jinping abandonou a perspectiva orientada para o mercado que tinha catapultado o seu país para o topo do ranking das nações e, em alternativa, redobrou os controlos estatais. Donald Trump não conseguiu construir o seu muro na fronteira, mas conseguiu impor taxas mais elevadas sobre produtos estrangeiros do que qualquer outro presidente americano alguma vez tinha feito, desde que Herbert Hoover assinou a Smoot­-Hawley Tariff Act [Lei Tarifária], em 1930. O sucessor de Trump, Joe Biden, tem procurado que muita da despesa pública que planeou assente em disposições «Buy America», de preferência por compras a fornecedores norte­-americanos. Outros países têm tentado seguir este exemplo. Em todo o mundo, os países estão a privilegiar a resiliência, a auto­-suficiência e a segurança nacional em detrimento do crescimento e da eficiência. A imigração, outrora elogiada e incentivada, tornou­-se um palavrão, e os países vêem agora a imigração com maus olhos. Mudanças culturais que pareciam impossíveis de reverter — como o direito de uma mulher fazer um aborto — foram revertidas.

			«Aceitamos o desafio de sociedades mais abertas ou construímos defesas contra elas?», perguntou Tony Blair em 2006. Cada vez mais líderes têm escolhido o caminho mais «fechado», acreditando, mais uma vez, que agora «não há alternativa».

			A mudança e os seus descontentes

			

			O que dá origem a um período revolucionário? Haverá outras consequências previsíveis de uma era revolucionária? E como é que tudo isto acaba? Estas são algumas das questões a que tento responder neste livro. Faço­-o recuando no tempo para tentar compreender as épocas revolucionárias anteriores — as suas origens e as suas consequências — e, depois, examinar a nossa época actual.

			Começo com o início da Idade Moderna***, a primeira revolução liberal que — desafiando séculos de monarquia — criou a forma republicana de governo que actualmente é dominante no mundo. Essa revolução liberal teve lugar nos Países Baixos no final do século xvi e início do século xvii, mas poderia não ter mudado o mundo se alguns dos seus elementos fundamentais não tivessem contagiado a Grã­-Bretanha em 1688. Este evento foi descrito, em 1689, como a «Revolução Gloriosa» por um dos seus apoiantes e dele resultou a supremacia do Parlamento no sistema político britânico. A longo prazo, esta Revolução colocou a Grã­-Bretanha no caminho para se tornar a potência industrial liderante no mundo, espalhando os seus ideais e práticas liberais por todo o lado, que se revelaram mais duradouras do que o próprio Império Britânico. Em seguida, analiso duas outras revoluções, uma que falhou espectacularmente, a Revolução Francesa, e outra que teve um êxito excepcional, a Revolução Industrial. Ambas moldaram o mundo em que hoje vivemos, de formas muito diferentes. E, finalmente, dedico a segunda metade do livro a tentar compreender a época presente, que, à semelhança de muitas anteriores, é um período em que as mudanças revolucionárias impactam várias dimensões ao mesmo tempo — economia, tecnologia, identidade e geopolítica. Dedico um capítulo a cada uma destas revoluções actuais.

			Apesar de os exemplos que analiso neste livro terem muitas variações, há um padrão básico que persiste. Em primeiro lugar, assistimos a grandes mudanças estruturais — avanços tremendos na tecnologia e aceleração da globalização e da actividade económica. Estas disrupções estruturais accionam outras mudanças significativas — nas identidades. À medida que as pessoas começam a deparar­-se com novas oportunidades e desafios, começam a definir­-se de forma diferente. Poderão pensar que estou com isto a descrever a nossa era actual marcada pelas políticas identitárias, mas pensemos no final do século xvi: a ascensão económica dos Países Baixos e novas tecnologias como a imprensa deram origem a um novo sentimento de identidade entre os seus habitantes. Estes passaram a ver­-se sobretudo como Protestantes, como Holandeses e, mais importante ainda, deixaram de se identificar com o Império dos Habsburgos, os seus senhores católicos.

			Quando a Europa e os Estados Unidos se industrializaram teve lugar uma transformação semelhante, que alterou os papéis da aristocracia rural e criou uma nova categoria de pessoas: «a classe trabalhadora». Em tempos, ser conservador significava ser um proprietário rural aristocrático, profundamente desconfiado dos mercados, dos comerciantes e dos industriais — cujos interesses eram promovidos, nessa altura, pelos liberais. No entanto, essas identidades em breve mudariam, na medida em que a industrialização estava a criar uma nova elite no Ocidente que era baseada mais no dinheiro do que na linhagem. O conservadorismo tornou­-se então uma defesa da nova elite comercial, e os liberais passaram a orientar­-se para uma maior solidariedade com a classe trabalhadora****. Mais recentemente, a era pós­-industrial — marcada por saltos tecnológicos e uma globalização acelerada — produziu a sua própria revolução identitária, colocando a cultura no centro das atenções e deslocando para a direita os trabalhadores que antes eram de esquerda. Por vezes, uma revolução identitária traduz uma afirmação positiva, incutindo nas pessoas um sentimento de orgulho nas suas origens. Outras vezes, é uma coisa negativa, que alimenta as queixas e a hostilidade de uns contra os outros, mas é sempre poderosa e impactante.

			Estas três forças combinadas — tecnologia, economia e identidade — geram quase sempre reacções adversas, que resultam numa nova política. Os seres humanos têm uma capacidade limitada de absorção de mudanças rápidas. E a velha política, por definição ligada a uma era anterior, normalmente não consegue acompanhar essas mudanças. Os políticos esforçam­-se por se adaptar, mudando os seus pontos de vista e formando novas coligações. O resultado disto pode ser modernização e reforma, ou repressão e revolta, e é, frequentemente, uma combinação explosiva de ambas.

			Actualmente, estas transformações no interior dos países também resultaram numa revolução geopolítica, com vários países a desafiarem a ordem liberal liderada pelos Estados Unidos, especialmente, uma China ambiciosa e uma Rússia agressiva. A China deve o seu crescimento às revoluções económicas e tecnológicas que catapultaram o país para o nível das grandes potências, enquanto Vladimir Putin, na Rússia, tem utilizado a política identitária e o chauvinismo como respostas ao declínio estrutural do seu país.

			Quando pensamos na multiplicidade de mudanças dramáticas que estão a acontecer no mundo, percebemos que estamos a viver numa das eras mais revolucionárias da história. Estas mudanças nem sempre acontecem em simultâneo, e nem todas as revoluções se desenrolam da mesma maneira. Descrevi uma série de forças que muitas vezes coincidem, mas seria impossível separar claramente a causa e o efeito em cada caso. Cada revolução é diferente de alguma forma, mas todas estas mudanças parecem, realmente, interagir e reforçar­-se mutuamente. E tendem a gerar reacções adversas de algum tipo. Exemplos passados mostram que uma boa gestão das mudanças conduz a resultados estáveis e eficazes, ao passo que as mudanças mal geridas conduzem a fracassos lamentáveis. Ao longo da história, houve verdadeiros avanços no sentido de uma maior prosperidade colectiva e de mais autonomia e dignidade individual. Houve, no entanto, também fortes reacções adversas, pois os que ficam para trás agarram­-se desesperadamente ao passado e lutam contra a mudança com uma grande determinação. No longo prazo, e tal como diz o Rei Artur a Sir Bedivere, o último dos cavaleiros da Távola Redonda, no poema de Tennyson: «The old order changeth, yielding place to new», ou seja, a velha ordem transfigura­-se, dando lugar ao novo8.

			Não posso nem irei abordar todas as revoluções. Os leitores dos Estados Unidos ficarão talvez surpreendidos por a Revolução Americana ter apenas um papel secundário neste livro — pois, apesar de toda a sua audácia política, ela não transformou imediatamente as estruturas mais profundas da sociedade. (É melhor considerá­-la como uma guerra de independência, pois, inicialmente, muitos colonos estavam a tentar preservar os seus direitos como ingleses, que acreditavam terem sido «usurpados» pelo Governo britânico.) Neste livro não são analisadas em profundidade muitas outras revoluções que moldaram o nosso mundo. Não há dúvida de que a conquista do poder pelos comunistas e as revoluções islâmicas tiveram consequências profundas. Foram o resultado de convulsões económicas e tecnológicas e da formação de novas identidades e, nesse sentido, estão relacionadas com revoluções anteriores no Ocidente. Basta pensar na forma como o Irão foi desestabilizado pelo seu rápido processo de modernização, o que levou as pessoas a abraçar o fundamentalismo islâmico e terminou com a expulsão do Xá, durante a Revolução Iraniana. Algumas dessas revoluções foram directamente inspiradas nas revoluções que analiso neste livro; a Revolução Russa de Lenine inspirou­-se conscientemente na Revolução Francesa, assim como a Revolução Chinesa de Mao — com efeitos devastadores. Porém, em vez de me debruçar sobre cada uma das revoluções que tiveram lugar por todo o mundo, optei por me concentrar no enredo revolucionário no Ocidente, que representa uma narrativa política muito influente na política em todo o mundo.

			A história que relato neste livro é mais profunda e fundamental do que um mero debate sobre se os mercados funcionam melhor do que o Estado. Tem que ver com a atracção e a repulsa do passado ou do futuro. Desde o século xvi, as mudanças económicas e tecnológicas produziram enormes avanços, mas também enormes rupturas. As disrupções e a distribuição desigual que muitas vezes é feita dos seus benefícios têm gerado grande ansiedade. As mudanças e a ansiedade, por sua vez, conduzem a revoluções identitárias, em que as pessoas procuram um novo sentido para a sua vida e uma nova comunidade. E todas estas forças provocam então uma revolução política. Ao longo desta história, veremos dois enredos concorrentes: o do liberalismo, que aponta para o progresso, crescimento, ruptura, revolução no sentido de um avanço radical; e o do iliberalismo, que aponta para o retrocesso, restrição, nostalgia, revolução no sentido de um regresso ao passado. Este duplo significado de revolução perdura até aos dias de hoje. Donald Trump vê­-se a si próprio como um revolucionário, mas daqueles que quer fazer regressar o mundo de 1950.

			

			Não sou um observador imparcial destas tendências. Acredito que o crescimento económico, a inovação tecnológica e a abertura cultural ajudaram a grande maioria das pessoas a viver melhor as suas vidas, com maior controlo sobre os seus próprios destinos. Respeito e compreendo as muitas preocupações que as pessoas têm manifestado ao longo dos tempos sobre as mudanças aceleradas e o aumento da liberdade e autonomia dos indivíduos, mas não tenho qualquer desejo de regressar ao conforto de um passado imaginário. Para muitas pessoas, a memória difusa de «idade do ouro» esconde um período que esteve longe de ser dourado, pois grandes camadas da sociedade foram excluídas do poder e da prosperidade. Eu cresci numa Índia onde a palavra «comunidade» era frequentemente sinónimo de conformismo social, repressão e patriarcado. Acredito realmente que, por vezes, é necessário abrandar o ritmo da mudança, que as elites devem ter o cuidado de não impor concepções radicais e abstractas de progresso à sociedade e que os que estão a ficar para trás merecem mais ajuda do que aquela que estão a receber. É importante ter em conta o carácter orgânico da sociedade, que não consegue absorver demasiadas rupturas sem correr o risco de se desintegrar. Porém, no fim de contas, apenas existe um caminho plausível a longo prazo: em frente.

			Não podemos prever com certeza a forma que a nossa era revolucionária irá tomar — se nos próximos anos triunfará o progresso ou o retrocesso. O futuro não é um facto predefinido que possamos adivinhar. Ele dependerá das acções e interacções humanas ao longo dos próximos anos e décadas. O retrocesso parece, por vezes, um revés temporário, uma fase no caminho do progresso. Há, no entanto, sociedades que podem passar décadas sujeitas a um regime reaccionário, como no Irão. Enfrentamos também desafios novos e, em alguns casos, sem precedentes, como as alterações climáticas, que são uma reacção ambiental desencadeada pela acção humana. Se não for enfrentada, esta poderá ser a revolução que se sobrepõe a todas as outras e que irá certamente transformar a política, a par de muitas outras coisas. Há muitos futuros possíveis; temos de trabalhar para aquele que desejamos.

			As origens da esquerda contra a direita

			

			Antes de nos debruçarmos sobre as novas política e culturas, com a sua divisão «aberto versus fechado», vamos primeiro tentar compreender a velha ordem que está a ser substituída — a da divisão tradicional entre esquerda e direita. De onde veio essa divisão? Como é que acabámos por pensar nas pessoas como sendo de «esquerda» e de «direita»? Esta terminologia teve a sua origem numa era revolucionária, em França, no final do século xviii, e pode­-se considerar obra de um homem: um arquitecto chamado Pierre­-Adrien Pâris.

			Pâris não era considerado um talento excepcional. No entanto, era um executor competente e era muitas vezes encarregado de fazer acrescentos ou renovações, especialmente em pátios e jardins. Trabalhou em projectos como a Ópera de Paris e até o Palácio do Eliseu. Pâris acabou por ser convidado a projectar uma grande sala em Versalhes, sede da monarquia francesa, onde se reuniriam os Estados Gerais, uma espécie de Parlamento que tradicionalmente aconselhava o rei, em 1789. Ainda ninguém o sabia na altura, mas este período da política francesa estava prestes a tornar­-se dramático e resultar numa mudança histórica de impacto global: a Revolução Francesa. Foi nessa atmosfera de agitação que se produziu a divisão entre a esquerda e a direita.

			Quando os Estados Gerais se reuniram pela primeira vez, o mapa de lugares reflectia a estrutura de poder do Estado francês desde a época medieval. O rei ou o seu representante estava no centro, à sua direita estava o clero, à sua esquerda a nobreza e de frente para o rei, mas ao fundo da sala, estava o povo. Estes plebeus rapidamente forçaram os representantes dos três estatutos sociais medievais a fundirem­-se num órgão único dotado de verdadeiro poder legislativo — a Assembleia Nacional.

			A nova legislatura deixou então de tratar de questões fiscais menores para se debruçar sobre questões muito mais importantes como o poder da Igreja e o futuro da monarquia. À medida que as discussões se tornaram mais intensas, a divisão por classe e região deu lugar a um arranjo de lugares mais espontâneo, com as pessoas a sentarem­-se ao lado daqueles com quem concordavam, em grupos ideológicos. Em 29 de Agosto de 1789, o conservador Barão de Gauville notava no seu diário: «começámos a reconhecer­-nos uns aos outros; os que eram leais à sua fé e ao seu rei sentavam­-se à direita do presidente para evitar a gritaria, os discursos e as indecências que tinham rédea solta no campo oposto.»9 Assim começou a divisão em França entre os de direita, que queriam conservar a ordem existente, e os de esquerda, que queriam fazer avançar o poder do povo. Esta clivagem, forjada na prova de fogo da Revolução Francesa, é a razão pela qual, mais de dois séculos depois, ainda continuamos a falar de esquerda e de direita.

			À medida que a ala esquerda foi ganhando peso, conseguiu que Luís XVI partilhasse o poder com o povo e que a sede do Governo fosse transferida de Versalhes para Paris. Para Luís XVI, isto era fácil, pois tinha um pied­-à­-terre na cidade — o Palácio do Louvre. A Assembleia Nacional, no entanto, precisava de uma sede na capital, e Pierre­-Adrien Pâris foi contratado de novo, desta vez para transformar o picadeiro coberto do Palácio das Tulherias numa câmara legislativa.

			Não parece ter sido um êxito retumbante. O novo espaço era um salão longo e estreito, com pouca ventilação. Mais importante ainda, devido à forma da sala, a anterior disposição oval deu lugar a uma disposição estritamente rectangular — com uma cadeira para o presidente da sessão, ladeada por longas alas à sua direita e à sua esquerda. Esta nova localização agravou as tendências que já se tinham manifestado na antiga câmara. Como escreve o historiador Timothy Tackett, «a estrutura da sala forçava todos a escolherem entre sentar­-se à esquerda ou à direita: esta condicionante física contribuiu fortemente para a polarização da Assembleia»10.

			Poucos anos depois, a divisão esquerda­-direita já estava profundamente enraizada na política francesa e era vista por todos como prejudicial à cooperação e à sensatez políticas. A Assembleia decidiu então reconstruir as câmaras com uma disposição semicircular, sem corredores a separar a esquerda da direita — pelo que alguns se podiam sentar no meio. Esta divisão profunda na orientação política, porém, já se tinha cristalizado.

			Na verdade, esta divisão depressa se difundiu para lá de França. Na Grã­-Bretanha, cujo Governo era profundamente hostil à Revolução Francesa, surgiram e foram esmagados grupos que a apoiavam e causas afins. No entanto, as reivindicações dos reformadores britânicos do final do século xix seriam familiares para ouvidos franceses. Um grupo denominado Cartistas, por exemplo, exigia o sufrágio universal masculino, a eliminação da exigência de se ser proprietário para se ser membro do Parlamento e eleições gerais anuais com voto secreto. Na Câmara dos Comuns, os Cartistas eram por vezes descritos como a «esquerda parlamentar». Em Itália, os liberais, sob a bandeira da «esquerda» (la sinistra), também se manifestaram sobre os temas das eleições, dos limites do poder monárquico e dos direitos individuais. O debate na Alemanha foi posterior e ligeiramente diferente — com um maior respeito pelo poder do Estado e menos atenção aos direitos individuais — mas também havia por lá «esquerdistas» que eram democratas.

			Em 1848, décadas após a Revolução Francesa, grande parte da Europa foi agitada por um movimento para destruir a ordem política antiga e inaugurar uma nova ordem mais democrática, que seria liderada por pessoas que eram, frequentemente, descritas como esquerdistas, ou radicais de esquerda. Embora, no curto prazo, as revoluções de 1848 tenham falhado, nos anos que se seguiram muitas das ideias desses revolucionários foram paulatinamente adoptadas em vários países de forma pacífica. Naturalmente, estas forças de esquerda provocaram uma reacção da direita, um movimento conservador dedicado a contrariar as disrupções causadas pela esquerda e a preservar a ordem existente. Os conservadores frequentemente idealizavam as monarquias fortes da Rússia e da Áustria­-Hungria que eram fortemente criticadas pelos liberais. As divisões entre liberais e monárquicos conservadores reflectiram­-se na política internacional, com as monarquias absolutistas a unirem­-se, aliadas num desejo comum de suprimir toda e qualquer mudança política, para esmagar as sublevações democráticas e derrotar os combatentes da liberdade. E assim o debate entre esquerda e direita tornou­-se um debate mais abrangente, com as velhas ordens monárquicas e aristocráticas a cerrar fileiras contra as novas forças mais democráticas que pressionavam no sentido da mudança. No século xx, essa divisão foi reinterpretada como sendo essencialmente económica, e assim continuou durante as guerras mundiais e a Guerra Fria. No entanto, o tempo dessa clivagem terminou e hoje assistimos a divisões de um tipo novo.

			Embora a Revolução Francesa tenha sido uma luta feroz entre a velha e a nova ordens, não foi, verdadeiramente, a França que inventou a política moderna. Este facto é tornado evidente, aliás, pelo próprio fracasso da Revolução Francesa de 1789. A primeira Constituição aprovada durante a revolução foi rapidamente contestada e logo deu lugar a outras. Desde que esse documento original foi assinado, a França adoptou mais 15 constituições e foi governada por três monarquias, dois impérios, cinco repúblicas, uma comuna socialista e um regime quase­-fascista.

			A criação bem­-sucedida da política moderna começou noutro lugar e através de uma revolução menos tumultuosa. Num lugar que tem tido, desde então, um Governo constitucional funcional e uma economia próspera — um pequeno país alagado no norte da Europa, que abriu o caminho para as grandes potências do futuro.

			

			.

			PARTE I

			REVOLUÇÕES DO PASSADO

			

			.

			1

			A primeira revolução liberal

			Os Países Baixos

			Há alguns anos, houve uma vaga de livros sobre como os gregos, os judeus ou os escoceses «salvaram» ou «inventaram» o mundo11. Da mesma forma, poder­-se­-ia argumentar que os holandeses «inventaram» a política e a economia modernas. No século xvii, as minúsculas Províncias Unidas dos Países Baixos tinham­-se tornado a nação mais rica do continente europeu, com o maior rendimento per capita. Com o surgimento da República Holandesa (como também era conhecida a confederação), em 1558, os holandeses construíram uma ordem social, económica e política bem­-sucedida, que duraria cerca de duzentos anos e os iria projectar para o topo da hierarquia internacional. A sua idade de ouro produziu alguns dos artistas mais talentosos do mundo, entre os quais Rembrandt e Vermeer, que representaram as primeiras imagens da primeira sociedade mercantil do mundo através de retratos de industriais e comerciantes. Quando os artistas holandeses retratavam o interior das casas, mesmo das mais modestas, reproduziam paisagens e retratos pendurados nas suas paredes, pinturas dentro de pinturas, que revelavam como o acesso à beleza se tinha tornado normal não apenas para as elites, mas também para a classe média e os trabalhadores. Politicamente, o sistema holandês distinguiu­-se dos outros por ter abolido a monarquia absoluta, que era o padrão no resto da Europa na altura, e por ter adoptado formas republicanas de representação. Tal como notaram académicos como Simon Schama e Jonathan Israel, os Países Baixos, na sua valorização dos direitos individuais, na sua adesão aos mercados e ao comércio, e na sua tolerância para com as minorias religiosas, foram o berço do liberalismo clássico no Ocidente12.

			Foram também os holandeses que afirmaram a tendência que tem definido o conceito de poder no mundo moderno: o país dominante não é o que tem a maior população ou o exército mais forte, mas sim o que tem a economia mais próspera e a tecnologia mais inovadora. O grande historiador económico Angus Maddison argumentou que «nos últimos quatro séculos, houve apenas três países liderantes», definidos como os países em posição de vanguarda global na dimensão tecnológica e na produtividade do trabalho. Desde cerca de 1890, esse líder tem sido os Estados Unidos. Durante a maior parte do século xix, foi o Reino Unido. E, antes disso, afirma Maddison, «os Países Baixos eram o país com o melhor desempenho»13. Ainda hoje, quase cinco séculos após a sua idade de ouro, os holandeses ostentam um dos rendimentos médios mais elevados do planeta e situam­-se, regularmente, entre os dez primeiros no Índice de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas (que mede a qualidade de vida segundo indicadores de riqueza, esperança de vida e educação). Nada mau para um país tão pequeno e com apenas dezassete milhões de pessoas.

			De regresso a 1556, quando um punhado de principados holandeses se revoltou contra os seus governantes Habsburgo em Espanha, poucos poderiam prever o impacto histórico mundial que esta rebelião teria, e muito menos imaginar que os pequenos e alagados Países Baixos, na altura um conjunto de pequenas cidades ao longo de uma costa fria e propensa a inundações, criariam o primeiro Estado­-nação moderno. Mas, porquê os holandeses e não os grandes impérios agrários como a França, a Espanha ou mesmo a Turquia otomana? A resposta encontra­-se nas três grandes vagas de mudança que estavam a varrer a Europa na altura: a globalização recente, uma vez que o Ocidente, que já não era uma região atrasada, iniciara uma era de explorações; as inovações tecnológicas e financeiras, estimuladas pelas guerras incessantes e pela expansão económica; e uma revolução radical no âmbito da identidade, desencadeada pela Reforma Protestante.

			Muitos impérios consolidados temeram e resistiram a estas mudanças estruturais. Porém, por razões geográficas, políticas e culturais, a República Holandesa foi o único país na Europa do século xvi que tirou o máximo partido destas três revoluções. Ao fazê­-lo, tornou­-se na nação mais próspera da Europa e, provavelmente, do mundo. Numa época em que atravessamos as nossas próprias grandes vagas de globalização, inovação tecnológica e revolução identitária, a história holandesa tem muito para nos ensinar. Se a história da sua ascensão, idade de ouro e queda nos mostra bem o potencial associado ao comércio, à abertura económica e ao pensamento livre, mostra também os riscos que corremos quando o crescimento económico e a mudança ideológica deixam demasiadas pessoas para trás.

			Falsa partida em Veneza

			Houve um importante precursor da República Holandesa, um Estado que, embora fosse tão pequeno, raso e empreendedor como os Países Baixos, não se tornaria, como este, um modelo para o mundo moderno: Veneza. No século xv, Veneza e outras repúblicas do Renascimento em Itália deslumbravam o resto da Europa com a sua riqueza e descobertas científicas. Em Veneza, a mais antiga e poderosa destas cidades­-Estado, os comerciantes eram a principal força económica e política, importando têxteis, especiarias e outros produtos exóticos da Ásia através do Médio Oriente. A marinha tecnologicamente avançada de Veneza dominava o Mediterrâneo Oriental e estabeleceu um império de portos e enclaves vários que se estendia da Croácia à Grécia e ao Chipre. Os Venezianos não eram apenas poderosos, mas também criativos. Aperfeiçoaram o método contabilístico das partidas dobradas para manter um registo rigoroso de transacções comerciais complexas. Inovaram a nível político, institucionalizando a transferência do poder através de eleições por morte do líder da cidade­-Estado, em vez de passarem automaticamente o trono a um herdeiro. Numa Europa dominada por reis e imperadores, Veneza destacava­-se por alguns traços diferenciadores. Afirmando a sua soberania num contexto mundial de rivais muito maiores, Veneza reivindicou o impressionante superlativo «Sereníssima República».

			Mas os esforços de Veneza para criar um Estado moderno acabaram por falhar. Com o tempo, as suas instituições políticas tornaram­-se rígidas. O titular do poder executivo em Veneza, o Doge, viu o seu poder declinar progressivamente. Eram facções de nobres que verdadeiramente mandavam na cidade­-Estado. Estes oligarcas descendiam de comerciantes ambiciosos que tinham ascendido à nobreza titulada através de empreendimentos arriscados e do seu mérito. Porém, estas elites ricas acabaram com a escada da mobilidade social depois de a terem usado, negando aos recém­-chegados o estatuto de nobreza e monopolizando o poder político. Este processo começou com uma Lei de 1297 conhecida como a Serrata, ou «Bloqueio», com base na qual o Grande Conselho de Veneza se autodeclarou um órgão hereditário e não electivo. Fechada a porta à entrada de sangue novo, o regime republicano em ascensão tornou­-se um regime aristocrático corrupto e egoísta. Esta atitude arrogante dos detentores do poder estendeu­-se aos territórios de Veneza na Itália continental e no Mediterrâneo. Mais de 90% dos súbditos venezianos viviam nesse vasto império veneziano14, formado por um conjunto de possessões territoriais que funcionavam como um mecanismo de extracção de impostos e matérias­-primas ao serviço da elite dos 10% de cidadãos que viviam na cidade de Veneza propriamente dita. Tratava­-se de um sistema centralizado e parasitário, resultando em relações antagónicas entre a metrópole e a periferia.

			À medida que a sociedade veneziana se voltava para dentro, a sua capacidade de inovação também enfraqueceu. Uma das maravilhas tecnológicas e estéticas de Veneza no seu apogeu era o vidro da ilha de Murano, considerado o mais fino de todos. No entanto, a estratégia de Veneza para manter a sua liderança nesta indústria foi concentrar todos os vidreiros em Murano e prender os que tentassem sair da República, e até mesmo executar os que divulgassem as suas técnicas secretas a estrangeiros15. (Escusado será dizer que este sistema de «recompensas» não encorajou novas invenções.) Militarmente, Veneza enfrentava ameaças de todos os lados: Estados italianos rivais, a França, os Habsburgos e o emergente Império Otomano. Se a cidade de Veneza podia ser eficazmente defendida pela marinha veneziana, o seu vasto império era muito vulnerável a ataques. A proximidade ao continente europeu tinha também uma desvantagem intelectual. Veneza permaneceu ligada à ortodoxia intelectual europeia, nomeadamente, às tendências rígidas e hierárquicas da Igreja Católica Romana. A cidade­-Estado não se podia escudar totalmente dos caçadores de hereges da Inquisição nem da censura da Contra­-Reforma. Todo o tipo de dissidência e heterodoxia foram abafados, e os judeus de Veneza também sofreram com este fechamento.

			Acima de tudo, Veneza tornou­-se vítima do seu próprio sucesso. O seu monopólio sobre o comércio oriental levou as potências da Europa Ocidental a procurarem rotas alternativas para a Ásia através do Oceano Atlântico. Estas potências cobiçavam desesperadamente os produtos asiáticos, mas ressentiam­-se das margens de lucro que se iam somando ao preço dos mesmos ao longo de uma cadeia de abastecimento que se estendia da China a Veneza, pelo que procuraram eliminar todos os intermediários. Conseguiram­-no navegando para sul no Oceano Atlântico e contornando a costa de África. Ao fazê­-lo, criaram as condições para a ascensão da Europa Ocidental e o declínio da afamada República de Veneza.

			A globalização avança

			O país que liderou esta disrupção foi outro pequeno Estado acantonado no extremo sudoeste da Europa, na costa atlântica: Portugal. O país tinha a ambição de aceder a rotas comerciais na vizinha Norte de África e, em 1415, o seu rei D. João I conquistou a cidade marroquina de Ceuta. O rei nomeou o seu filho, o infante D. Henrique, como governador da cidade e depressa este príncipe ambicioso começou a patrocinar expedições para ilhas próximas e para sul explorando a costa ocidental africana, o que lhe valeu a alcunha de Henrique, o Navegador. Portugal colonizou as ilhas e estabeleceu entrepostos comerciais ao longo da costa ocidental de África, lançando as bases do sistema de plantações e do comércio atlântico de escravos. Os marinheiros portugueses continuaram a avançar para sul e, em 1488, Bartolomeu Dias contornou o Cabo da Boa Esperança, no extremo sul da costa africana. Uma década mais tarde, Vasco da Gama seguiu essa rota até à India — estava aberto um novo caminho marítimo para o Oriente.

			Em 1492, um outro explorador abalou o mundo com uma viagem ousada. Cristóvão Colombo tinha nascido em Génova, cidade rival de Veneza, mas mudou­-se para Portugal ainda jovem, onde aprendeu com os melhores marinheiros da época. Nos anos de 1480, depois de anos passados em viagens mercantes por todo o Atlântico conhecido, Colombo apresentou à Coroa Portuguesa um plano audacioso. Navegaria para oeste atravessando o Atlântico, com o objectivo de chegar ao Oriente. Portugal declinou essa proposta e, portanto, Colombo levou­-a ao país vizinho de Portugal e seu grande rival, a Espanha, que financiou a expedição. É claro que Colombo nunca chegou à Ásia. No entanto, a sua jogada de alto risco abriu as Américas aos projectos europeus de exploração e extracção de recursos patrocinados pelos respectivos Estados.

			A expedição de Colombo deu também início a uma competição entre estes dois reinos marítimos. Em 1494, Espanha e Portugal chegaram a um acordo, no Tratado de Tordesilhas (mais tarde ratificado pelo Papa), para dividir os territórios recém­-descobertos, um acordo que concedia a Espanha direitos sobre o território a oeste de um meridiano acordado entre os dois países e a Portugal direitos sobre o território a leste dessa linha. Nesse acordo, Espanha ficou com a melhor parte, uma vez que a maior parte do território não reivindicado ficava do seu lado dessa linha. E, assim, os espanhóis, com grande entusiamo, começaram a conquistar os habitantes das Américas e a extrair dali vastas riquezas. Embora Portugal tenha ficado com o Brasil, concentrou­-se sobretudo em estabelecer rotas comerciais na Ásia. Por vezes de forma pacífica e outras pela conquista, Portugal estabeleceu uma vasta rede de entrepostos comerciais que se estendia até à Índia, Indonésia, China e Japão. A Espanha iria também envolver­-se no comércio no Extremo Oriente, conquistando as Filipinas e transformando Manila num importante entreposto.

			A era da globalização tinha começado. É certo que, durante muito tempo, a Rota da Seda tinha servido para transportar viajantes e fazer comércio até domínios longínquos. Agora, pela primeira vez, todas as principais economias estavam interligadas — muitas vezes, de forma violenta — por uma rede mundial de marinheiros e comerciantes.

			Tal como as suas sucessoras, a primeira revolução da globalização esteve intimamente ligada a uma revolução tecnológica. Os conquistadores espanhóis e portugueses ostentavam uma tecnologia militar e naval muito superior a tudo o que os povos indígenas possuíam. Inventaram a carraca, por exemplo, um navio de três ou quatro mastros com mais de quinhentas toneladas de capacidade de carga, e a caravela, um navio explorador mais pequeno que podia ser manobrado facilmente. Os portugueses e os espanhóis somaram a esta tecnologia métodos rigorosos de navegação astronómica, o que permitiu viagens cada vez mais longínquas. Embora a China tivesse desenvolvido tecnologias navais avançadas em séculos anteriores, os chineses, no início do século xv, destruíram toda a sua frota naval como parte da sua viragem isolacionista. No alto mar, os europeus não tinham rivais.

			À medida que viajavam para cada vez mais longe, os espanhóis e portugueses levavam consigo novas armas. No século xvi, vivia­-se em grande parte da Europa Ocidental aquilo a que os historiadores chamaram uma Revolução Militar16. Na guerra, a Europa tinha­-se tornado a maior inovadora do planeta, graças às disputas quase constantes no continente, consequência de uma geografia em que abundavam cadeias de montanhas e florestas densas que promoviam as divisões políticas e tornavam os reinos mais fáceis de defender do que de conquistar. Os exércitos do continente europeu tinham feito progressos enormes em termos de poder de fogo e de tácticas, com bestas mais precisas, armas mais mortíferas, canhões de mais longo alcance, fortificações mais robustas e formações de tropas mais eficazes. As suas marinhas, entretanto, haviam transformado a guerra no mar, montando canhões em navios de forma inovadora, com o objectivo de os transformar em máquinas de guerra mais eficientes. Os próprios navios tornaram­-se maiores e mais sofisticados. O resultado foi que quando os europeus se aventuraram pelo mundo fora, as suas forças eram, geralmente, muito mais letais do que as das comunidades indígenas que enfrentaram. (Claro que isto não era nada comparado com o impacto letal dos agentes patogénicos trazidos pelos europeus, que dizimaram até 90% das populações indígenas do Hemisfério Ocidental17.) Os europeus estavam a ganhar vantagem em todas as dimensões possíveis, mesmo em comparação com os temíveis impérios continentais chinês e otomano, que continuaram a expandir­-se e a resistir à investida ocidental.

			Os Holandeses criaram os Países Baixos

			

			No século xvi, poucos teriam visto os holandeses como o próximo grande império ou como um modelo para o futuro. O seu sistema político descentralizado era considerado antiquado e, mesmo, retrógrado. A monarquia absoluta era a forma moderna de governo naquela época, ganhando terreno em toda a parte. A Idade Média tinha sido um período de autoridade difusa, durante o qual os líderes locais disputavam entre si o poder e os monarcas tinham de estabelecer alianças com eles para conseguirem um mínimo de autoridade. Com o declínio da Idade Média, a autoridade destes barões locais foi diminuindo, e o poder foi sendo progressivamente tomado pelo rei. No século xvi, os monarcas estavam a ganhar primazia financeira e militar na Europa, centralizando o seu poder, desafiando a influência da Igreja Católica e administrando grandes reinos a partir de cidades capitais cada vez maiores. Era o início de uma era que veio a ser dominada por grandes líderes modernizadores, como Filipe II em Espanha e Luís XIV em França. O confuso mundo medieval, com os seus pólos de poder concorrentes, estava a dar lugar a um mundo claramente mais eficiente e organizado, centralizado na capital e mais preparado para desempenhar as duas grandes tarefas do Estado nessa época — cobrar impostos e fazer a guerra.

			Os Países Baixos eram diferentes. Em vão procuraríamos ali um governante ou chefe de Estado únicos. O poder residia
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